
 
 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA 

 

 
 
 

Rua da Glória, 290 – 8º andar – Glória – Rio de Janeiro – RJ – CEP: 20241-180  
Tel: (21) 2283-5294 / (21) 97951-2964  

 

 

ACÓRDÃO 

PROCESSO N.º 01/2026-STJD 

(PROCESSO ORIGINÁRIO N.º 55/2025-CD-RECURSO) 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE: GAETANO GOMES E SOUSA DI MAURO 

ADVOGADO: DR. DIEGO CAMPOS 

RECORRIDOS: COMISSÁRIOS DESPORTIVOS DA 12ª ETAPA DO CAMPEO-

NATO BRASILEIRO DE STOCK CAR PRO SERIES – 2025 – INTERLAGOS/SP 

RELATOR: DR. RAFAEL PAPINI 

PROCURADOR: DR. TADEU DINIZ 

EMENTA 

RECURSO VOLUNTÁRIO. AUTOMOBILISMO. STOCK 

CAR PRO SERIES. BANDEIRA VERMELHA. GRID DE 

RELARGADA. ART. 124.2, I, DO CDA/2025. INTERPRE-

TAÇÃO DO CONCEITO DE “VOLTA COMPLETA, PRE-

CEDENTE ÀQUELA EM QUE A BANDEIRA VERMELHA 

TIVER SIDO MOSTRADA”. Dispõe o art. 124.2, I, do 

CDA/2025 que, em caso de relargada, os veículos serão realinha-

dos nas posições que ocupavam na volta completa, precedente 

àquela em que a bandeira vermelha tiver sido mostrada. A expres-

são normativa encerra dois requisitos cumulativos e simultâneos: 

(i) que a volta de referência seja uma volta completa; e (ii) que 

essa volta completa seja imediatamente precedente àquela em que 
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ocorreu a exibição da bandeira vermelha, considerada a posição 

do líder da prova. É incorreta a interpretação que considera a clas-

sificação de todos os competidores na volta antecedente à última 

volta completada pelo líder, sob pena de anular-se volta realizada 

de forma válida e integral pelo líder da prova, promovendo dupla 

regressão não autorizada pela norma. NULIDADE DA DECI-

SÃO QUE ESTABELECEU A ORDEM DE RELARGADA. 

NULIDADE DOS ATOS SUBSEQUENTES À BANDEIRA 

VERMELHA. RESULTADO DA CORRIDA AFERIDO NA 

FORMA DO ART. 124.1, II, DO CDA. RECURSO CONHE-

CIDO POR UNANIMIDADE. NO MÉRITO, PROVIDO 

POR MAIORIA, nos termos do voto do Relator, vencido o Pre-

sidente. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os Auditores do Tribunal 

Pleno do Superior Tribunal de Justiça Desportiva do Automobilismo, em sessão virtual 

realizada em 24 de fevereiro de 2026, por meio da plataforma Zoom, na conformidade da 

ata de julgamento, por UNANIMIDADE, CONHECER do recurso voluntário interposto 

por Gaetano Gomes e Sousa Di Mauro e, no mérito, por MAIORIA, DAR-LHE PRO-

VIMENTO, nos termos do voto do Relator, para: 

(i) Reformar o acórdão da Comissão Disciplinar e a Decisão n.º 03 dos 

Comissários Desportivos da 12ª Etapa do Campeonato Brasileiro de 

Stock Car Pro Series – 2025, realizada em Interlagos/SP; 

(ii) Proclamar a nulidade da decisão que estabeleceu a ordem de relar-

gada, por violação ao art. 124.2, I, c/c arts. 119 e 119.1, do CDA/2025, 

ao desconsiderar indevidamente a 9ª volta, integralmente completada 

pelo líder da prova antes do acionamento da bandeira vermelha; 

(iii) Declarar a nulidade dos atos subsequentes à bandeira vermelha, 

praticados pelos Comissários Desportivos e pela Direção de Prova; 

(iv) Determinar que o resultado final da Corrida Sprint da 12ª Etapa seja 

aferido na forma do art. 124.1, inciso II, do CDA/2025, correspondente 
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à hipótese de não ocorrência de relargada, com a classificação da cor-

rida fixada pela cronometragem na última volta completa precedente 

àquela em que a bandeira vermelha foi mostrada; 

Vencido o Ilmo. Auditor Presidente Dr. Marcelo Coelho de Souza, que votou no sentido 

de negar provimento ao recurso e confirmar integralmente a decisão da Comissão Disci-

plinar. 

Participaram do julgamento o Ilmo. Auditor Presidente do Pleno, Dr. Marcelo Coelho 

de Souza, o Auditor Vice-Presidente, Dr. Alexandre Vidigal, o Auditor Relator, Dr. Ra-

fael Papini, e os demais Auditores, Dr. José Pinteiro, Dr. Vancler de Souza, Dr. Al-

berto Pavie e Dr. Ticiano Figueiredo. Ausentes, de forma justificada, os Auditores Dr. 

Rômulo Palitot e Dr. Jeová Silva. Presente o Procurador Dr. Tadeu Diniz. 

I. RELATÓRIO. 

Cuida-se de recurso voluntário interposto pelo piloto Gaetano Gomes e Sousa 

Di Mauro contra acórdão da Comissão Disciplinar do STJD do Automobilismo que, por 

unanimidade, manteve integralmente a Decisão n.º 03 proferida pelos Comissários Des-

portivos da 12ª Etapa do Campeonato Brasileiro de STOCK CAR PRO SERIES – 2025, rea-

lizada no Autódromo de Interlagos/SP. 

A controvérsia decorre do procedimento de realinhamento do grid adotado após 

a interrupção da Corrida Sprint por bandeira vermelha. 

Sustenta o recorrente que largou na segunda posição e que, em razão de estraté-

gia de pit stop antecipado para troca de pneus de chuva, assumiu a liderança na 9ª volta. 

Afirma, ainda, ter sido o único piloto a completar integralmente essa volta antes da inter-

rupção da prova, ocorrida já no curso da 10ª volta. 

Com fundamento no art. 124.2, I, combinado com os arts. 119 e 119.1 do Código 

Desportivo do Automobilismo (CDA/2025), defende que deveria ter sido posicionado na 

primeira colocação para a relargada, por corresponder essa à sua posição na última volta 
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completa anterior à exibição da bandeira vermelha, conforme a literalidade do regula-

mento. 

Ocorre que os Comissários Desportivos procederam ao realinhamento com base 

na 8ª volta – momento em que o recorrente se encontrava na 25ª posição, imediatamente 

após seu pit stop –, o que resultou na perda de 24 posições no grid de relargada e, ao final, 

na sua classificação em 12º lugar na prova. 

A reclamação desportiva foi julgada improcedente, ao fundamento de que o pro-

cedimento adotado observou o CDA, que determina o realinhamento das posições com 

base na volta completa precedente àquela em que a bandeira vermelha é exibida. Esse 

entendimento foi integralmente ratificado, em grau recursal, pela Comissão Disciplinar, 

com a seguinte ementa: 

“EMENTA – RECURSO DISCIPLINAR. AUTOMOBILISMO. 

STOCK CAR PRO SERIES. BANDEIRA VERMELHA. GRID DE 

RELARGADA. ALEGAÇÃO DE EQUÍVOCO NA CONSIDERA-

ÇÃO DA VOLTA PARA REALINHAMENTO. RECURSO CONHE-

CIDO E DESPROVIDO, MANTENDO-SE A DECISÃO DE PISTA 

EM TODOS OS SEUS TERMOS.” 

No julgamento perante a Comissão Disciplinar, prevaleceu o entendimento de 

que uma volta somente pode ser considerada “completa” quando o líder e os demais com-

petidores a finalizam. A Comissão Disciplinar concluiu que, sendo a última volta com-

pletada pelo líder a 9ª, a volta precedente para fins de realinhamento seria a 8ª, aplicando 

uma lógica regressiva em dois passos. 

A Procuradoria do STJD do Automobilismo manifestou-se pelo desprovimento 

do recurso, sustentando que as decisões dos Comissários Desportivos possuem presunção 

de legitimidade e autoexecutoriedade, que a volta 9 não foi completada pela maioria dos 

pilotos em razão da interrupção, e que as soluções propostas pelo recorrente se baseariam 

em cenários hipotéticos incompatíveis com a essência da competição automobilística. 

Perante este Tribunal Pleno, o recorrente renova suas pretensões. Em caráter 
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principal, requer o ajuste do tempo final de prova de modo a reconhecer sua vitória na 

Corrida Sprint da 12ª Etapa. Subsidiariamente, pleiteia a declaração de nulidade de todos 

os atos subsequentes ao procedimento de relargada, com o reconhecimento, para todos os 

fins, do grid correspondente ao encerramento da 9ª volta. 

Presentes ao julgamento o recorrente e seu patrono, Dr. Diego Campos, que apre-

sentou sustentação oral pelo provimento do recurso. O Procurador, Dr. Tadeu Diniz, apre-

sentou sustentação oral pela manutenção da decisão da Comissão Disciplinar. 

É o relatório. 

II. VOTO. 

II.1 – Da questão central: a correta interpretação do art. 124.2, I, do CDA/2025 

A controvérsia posta nestes autos concentra-se, em essência, na correta interpre-

tação do art. 124.2, inciso I, do Código Desportivo do Automobilismo então vigente 

(CDA/2025). 

É esse dispositivo que disciplina o critério normativo de definição das posições 

dos competidores para fins de realinhamento do grid após a interrupção da prova por 

bandeira vermelha, estabelecendo o marco temporal juridicamente relevante para a re-

composição da ordem de corrida. 

Dito de outro modo, a solução do litígio depende de identificar qual deve ser 

considerada, à luz do regulamento, a “última volta completa” apta a servir de referência 

para o restabelecimento das posições – e, consequentemente, se o procedimento adotado 

pelos Comissários Desportivos observou ou não o comando normativo aplicável. 

Registre-se, por oportuno, que a redação do art. 124.2, I, do Código Desportivo 

do Automobilismo foi posteriormente modificada para a temporada de 2026, passando a 

dispor que os veículos serão realinhados “nas posições conforme a classificação da prova, 
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na volta anterior à última volta completada pelo líder da prova na apresentação da ban-

deira vermelha”. Trata-se, contudo, de alteração normativa superveniente, aplicável ape-

nas às competições regidas pelo CDA/2026. Nos termos do princípio tempus regit actum, 

a disciplina jurídica incidente sobre o presente caso é exclusivamente aquela vigente à 

época dos fatos – isto é, a redação do CDA/2025 – razão pela qual a modificação posterior 

do texto regulamentar não interfere na interpretação nem na solução da controvérsia sub-

metida a julgamento. 

Não há controvérsia relevante quanto à moldura fática do caso. É incontroverso 

que: (a) o recorrente completou integralmente a 9ª volta antes da exibição da bandeira 

vermelha; (b) a interrupção da prova ocorreu já no curso da 10ª volta; (c) os demais com-

petidores – que haviam ingressado nos boxes durante a 8ª volta – não chegaram a com-

pletar a 9ª volta em razão da paralisação da corrida. 

A divergência, portanto, não é de natureza fática, mas estritamente jurídica. Dis-

cute-se qual deve ser considerada a volta juridicamente válida como referência para o 

realinhamento do grid: se a 9ª volta, efetivamente completada pelo recorrente – que, na-

quele momento, ocupava a liderança –, ou a 8ª volta, última integralmente completada 

pelo conjunto dos demais competidores. 

II.2 – Do equívoco hermenêutico contido nas decisões recorridas 

Com o devido respeito às conclusões alcançadas pelos Comissários Desportivos 

e pela Comissão Disciplinar, entendo que ambas assentaram sua decisão sobre premissa 

hermenêutica inadequada, o que inevitavelmente conduziu a resultado igualmente equi-

vocado. 

Com efeito, tanto os Comissários quanto a Comissão Disciplinar – e, no mesmo 

sentido, a Procuradoria – partiram da compreensão de que uma “volta completa” somente 

se configura quando finalizada não apenas pelo líder, mas pela totalidade dos competido-

res. Sob essa premissa, concluíram que, como a maioria dos pilotos não concluiu a 9ª 

Superior Tribunal de Justiça Desportiva do Automobilismo 
Pleno do STJD 

05/03/2026 - 12:33h 
 

Página 130



 
 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA 

 

 
 
 

Rua da Glória, 290 – 8º andar – Glória – Rio de Janeiro – RJ – CEP: 20241-180  
Tel: (21) 2283-5294 / (21) 97951-2964  

 

volta, esta não poderia ser considerada volta completa para fins de realinhamento, repu-

tando-se, então, a 8ª volta como a última volta completa válida. 

Esse raciocínio padece de dois vícios distintos e cumulativos. 

O primeiro é um vício de premissa normativa. O art. 124.2 do CDA não es-

tabelece – em nenhum de seus termos – que a caracterização de “volta completa” dependa 

de sua conclusão por todos os competidores. No automobilismo, a referência jurídica da 

volta é estruturalmente vinculada ao líder da prova. Trata-se de decorrência lógica da 

própria dinâmica competitiva: pilotos em posições atrasadas frequentemente concluem a 

corrida com voltas a menos que o líder, sem que isso comprometa a validade das voltas 

registradas. Exigir a conclusão universal da volta para reconhecê-la como “completa” não 

apenas carece de fundamento normativo, como também contraria a própria lógica orga-

nizacional do sistema desportivo automobilístico. 

Como bem observado no voto do Auditor Vogal Dr. Alexandre Vidigal, não há 

na norma nenhuma previsão de que a bandeira vermelha devesse vincular-se ao posicio-

namento de mais de um carro ou de que a maioria dos carros na pista devesse encontrar-

se na mesma volta. Tal exigência, com a devida vênia, desnatura a própria razão de ser 

da bandeira vermelha, pois, sendo uma sinalização de interrupção da prova, sua apresen-

tação é de obrigatoriedade indistinta a todos, independentemente da volta e posição em 

que se encontram. 

O segundo vício é de estrutura interpretativa. A Comissão Disciplinar, ao 

identificar a última “volta completa” como resultado da operação interpretativa, promo-

veu, em seguida, um novo recuo temporal, buscando a volta precedente àquela já qualifi-

cada como completa. Em outras palavras, aplicou duplamente o critério de regressão pre-

visto na norma. 

A expressão “posições que ocupavam na volta completa, precedente àquela 

em que a bandeira vermelha tiver sido mostrada” encerra dois requisitos cumulativos, 

que devem ser verificados de forma simultânea – e não sucessiva ou autônoma: 
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(i) que a volta de referência seja uma volta completa; 

(ii) que essa volta completa seja imediatamente precedente àquela em 

que ocorreu a exibição da bandeira vermelha. 

A norma, portanto, não autoriza dupla operação regressiva nem a construção de 

uma sequência lógica intermediária. O critério é direto: identifica-se a volta em curso no 

momento da interrupção e, em seguida, toma-se como referência a volta completa imedi-

atamente anterior a ela. 

Como apontado no voto do Auditor Vogal Dr. Alberto Pavie, existem duas situ-

ações fáticas na norma do art. 124.2 do CDA. A primeira, pertinente à primeira oração 

(“nas posições que ocupavam na volta completa”), visa a identificar a posição de todos 

os concorrentes na volta completada pelo líder. A segunda é pertinente à segunda oração 

(“precedente àquela em que a bandeira vermelha tiver sido mostrada”), que visa a identi-

ficar a volta de referência diante do acionamento da bandeira vermelha, apontando para 

a volta antecedente à que foi mostrada a bandeira vermelha, considerada a posição do 

líder. O “precedente” vincula-se à volta em que acionada a bandeira vermelha e não à 

volta completada pelo líder. 

Aplicando-se essa estrutura normativa ao caso concreto: (a) em qual volta foi 

mostrada a bandeira vermelha para o recorrente (líder)? Na 10ª volta; (b) qual é a volta 

completa precedente à 10ª volta? A 9ª volta; (c) em qual posição se encontrava o recor-

rente na 9ª volta? Na 1ª posição; (d) em que posição deveria ter relargado o recorrente? 

Na 1ª posição. 

Se o legislador desportivo tivesse pretendido adotar critério diverso – isto é, de-

terminar o realinhamento com base na volta anterior à última volta completa – o enunci-

ado normativo teria sido necessariamente outro. Diria, por exemplo, que o grid deveria 

ser recomposto “na volta precedente à última volta completa”. Mas não foi essa a fórmula 

adotada. Qualquer construção hermenêutica que desloque o termo “precedente” para ou-

tro ponto da estrutura lógica da norma implica, inevitavelmente, reescrever o dispositivo 

– e não interpretá-lo. 
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Note-se, como destacou o Auditor Vogal Dr. Alexandre Vidigal, que há no dis-

positivo até mesmo uma redundância ao mencionar o termo “volta completa” como a 

precedente à volta em que foi mostrada a bandeira vermelha, pois, sendo apenas possível 

a bandeira vermelha ser mostrada e se relacionar a uma volta em curso – ou seja, iniciada 

e não completada –, a que lhe precede somente pode ser uma volta completa. 

II.3 – Da glosa indevida de volta integralmente cumprida pelo líder 

O que se verificou no caso concreto não foi mera divergência interpretativa 

acerca do alcance da norma. O que houve, em termos objetivos, foi a desconsideração de 

uma volta integralmente realizada em pista pelo líder da prova, sem respaldo jurídico no 

regulamento aplicável. 

É incontroverso que o recorrente cruzou a linha de controle ao término da 9ª 

volta antes da exibição da bandeira vermelha. À luz dos arts. 119 e 119.1 do CDA, a linha 

de largada e chegada constitui o marco jurídico que define a abertura e o encerramento 

das voltas, bem como o cômputo oficial do número de voltas da competição. Transposta 

essa linha, a volta está juridicamente concluída. 

No automobilismo, o sistema de cronometragem é categórico: a volta é regis-

trada ou não é registrada. Não há categoria intermediária. Não existe “volta parcial”, 

“volta provisória” ou “volta não consolidada” após o cruzamento regular da linha de con-

trole. A aferição é objetiva, formal e definitiva. 

Ao retroagir à 8ª volta, os Comissários Desportivos, na prática, invalidaram uma 

volta regularmente completada pelo líder da corrida, promovendo recuo de duas voltas 

em relação ao momento da interrupção da prova. Isso porque a bandeira vermelha foi 

exibida durante a 10ª volta – volta em curso e não concluída –, de modo que a única 

regressão autorizada pelo regulamento seria à volta imediatamente anterior, isto é, à 9ª 

volta. 

Como bem demonstrado pelo Auditor Vogal Dr. Alberto Pavie, a volta 

Superior Tribunal de Justiça Desportiva do Automobilismo 
Pleno do STJD 

05/03/2026 - 12:33h 
 

Página 133



 
 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA 

 

 
 
 

Rua da Glória, 290 – 8º andar – Glória – Rio de Janeiro – RJ – CEP: 20241-180  
Tel: (21) 2283-5294 / (21) 97951-2964  

 

completada pelo líder jamais pode ser glosada, como não poderia ser glosada a volta com-

pletada por 15 competidores em um grid de 30, ou por 29 competidores em um grid de 

30. Desconsidera-se, isso sim, a volta não completada pelo líder, exatamente porque a 

bandeira vermelha teria sido acionada antes de ser completada. O art. 124.2 autoriza a 

glosa da volta não concluída – aquela que estava sendo percorrida no momento da inter-

rupção da prova e que, por isso, não chegou a se completar sob condições regulares de 

corrida. Essa é a única glosa normativa admissível. 

O que o dispositivo não autoriza – nem expressa nem implicitamente – é a des-

consideração de volta integralmente concluída pelo líder, regularmente registrada e juri-

dicamente perfeita. A volta em curso pode ser desconsiderada porque não se completou. 

A volta concluída, ao contrário, integra definitivamente o desenvolvimento da prova. Su-

primi-la equivale a reescrever o que efetivamente ocorreu em pista – operação que o re-

gulamento não permite. 

Registre-se que o tratamento dispensado ao recorrente resultou em evidente de-

sequilíbrio, como observou o Auditor Vogal Dr. Alexandre Vidigal: enquanto todos os 

demais pilotos tiveram suprimida apenas a volta em curso quando da bandeira vermelha, 

o recorrente teve suprimidas duas voltas – a 9ª (integralmente completada) e a 10ª (em 

curso). Esse tratamento diferenciado é prejudicial e carece de suporte normativo. 

II.4 – Da invocação do regulamento particular da prova como fundamento definidor 

de “volta completa” 

A Procuradoria e a Comissão Disciplinar buscaram fundamento interpretativo 

no item 14.2 do Regulamento Particular da Prova – dispositivo que disciplina o procedi-

mento de parada obrigatória nos boxes – para extrair, a partir dele, um suposto conceito 

geral de “volta completa”. 

Com a devida vênia, tal disposição não possui pertinência com a matéria em 

julgamento. O item 14.2 regula, de forma específica e funcionalmente delimitada, apenas 
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o momento a partir do qual se abre a janela obrigatória de parada e as condições procedi-

mentais para ingresso regular no pit lane. Trata-se de norma operacional, destinada a or-

denar o fluxo de paradas nos boxes e a garantir uniformidade na execução da estratégia 

obrigatória de corrida. 

Não se trata, em absoluto, de dispositivo voltado à definição do conceito jurídico 

de “volta completa” para fins de recomposição do grid após interrupção da prova por 

bandeira vermelha. A utilização desse dispositivo como parâmetro interpretativo para si-

tuação distinta importa verdadeira transposição analógica de conceito não previsto – ope-

ração que carece de base normativa e desconsidera a autonomia funcional das regras que 

regem institutos diversos dentro do sistema desportivo. 

II.5 – Da prática consolidada no automobilismo internacional 

A interpretação ora adotada por este Tribunal encontra respaldo na prática con-

solidada há décadas no automobilismo mundial. Como destacou o Auditor Vogal Dr. Al-

berto Pavie em seu voto, o critério mundialmente adotado é no sentido de que, quando 

acionada a bandeira vermelha, computa-se a posição dos competidores na volta antece-

dente ao acionamento, procedendo-se à glosa apenas da volta não completada pelo líder, 

mas considerando-se a posição existente de todos os competidores na volta completada 

pelo líder. 

Merece destaque o precedente histórico invocado no voto do Auditor Vogal Dr. 

Alberto Pavie, consistente no caso mais famoso de bandeira vermelha na história da Fór-

mula 1: a corrida de Mônaco de 1984, em que a bandeira vermelha foi acionada ao final 

da volta 32, conferindo-se a vitória a Alain Prost, líder na volta antecedente àquela em 

que foi acionada a bandeira vermelha, em detrimento de Ayrton Senna que o havia ultra-

passado pouco antes da linha de chegada daquela volta. Ninguém jamais questionou o 

resultado da corrida em razão do critério de posicionamento pela bandeira vermelha. 

Ademais, a evolução normativa ocorrida no âmbito dos regulamentos editados 
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pela FIA indica a adoção de normas voltadas a expressar, cada vez mais, a exata posição 

dos competidores no momento que antecede a interrupção das corridas. A regra atual do 

CDI (Apêndice H) dispõe que a ordem será tomada no último ponto em que foi possível 

determinar a posição de todos os carros, privilegiando o líder da prova na fixação da 

ordem de relargada. A regra de ouro no automobilismo é o resultado real verificado na 

pista. 

Encontra-se respaldo também em outros dispositivos do próprio CDA, como ob-

servou o Auditor Vogal Dr. Alexandre Vidigal, a exemplo do art. 124.1, II (classificação 

em caso de bandeira vermelha sem relargada) e do art. 124.3, III (classificação final 

quando completados mais de 75% da distância prevista), que utilizam a mesma lógica de 

verificação da volta completa anterior à interrupção, sempre com referência individuali-

zada à posição de cada piloto. 

II.6 – Da nulidade dos atos subsequentes à bandeira vermelha e da definição do re-

sultado final 

Demonstrada a ilegalidade do procedimento de realinhamento do grid de relar-

gada, que implicou a relargada da prova com o piloto recorrente em posição diversa da-

quela que teria direito de ocupar, impõe-se definir a consequência jurídica adequada. 

O recorrente apresentou, em seu recurso, duas soluções alternativas: (a) o de-

créscimo do tempo final de prova, de modo a reconhecer sua vitória; e (b) subsidiaria-

mente, a declaração de nulidade de todos os atos praticados após o procedimento de re-

largada, considerando-se o resultado correspondente ao momento do acionamento da ban-

deira vermelha. 

Inicialmente, registrei minha preferência pela solução que entendo ser a mais 

jurídica e justa para o caso: o restabelecimento da volta glosada, com o reconhecimento 

de que o recorrente cumpriu, ao longo da prova, uma volta a mais do que os demais com-

petidores na contagem oficial, com as consequências daí decorrentes nos termos dos arts. 
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119 e 119.1 do CDA. 

A ilegalidade verificada no presente caso não se confunde com a hipótese de 

punições de caráter irreversível no automobilismo, como a pena de drive through ou de 

bandeira preta. Como bem observou o Auditor Vogal Dr. Alberto Pavie, o reposiciona-

mento decorreu de uma glosa de uma volta completa realizada pelo piloto recorrente – a 

volta n.º 9, realizada na sua integralidade –, situação que se assemelha às punições de 

acréscimo de tempo impostas pelos Comissários Desportivos: se revertidas na Justiça 

Desportiva, o tempo glosado é devolvido ou restituído. 

Todavia, diante da verificação de empate na votação entre essa primeira solução 

e o acolhimento do pedido subsidiário do recorrente, foi submetida ao colegiado a modu-

lação da decisão. 

A maioria do colegiado acolheu, ao final, a solução de considerar nulos os 

atos praticados pelos Comissários Desportivos e pela Direção de Prova após a ban-

deira vermelha, em razão do equivocado reposicionamento do grid para relargada, 

e de proclamar como resultado final da prova aquele verificado no momento do aci-

onamento da bandeira vermelha, com aplicação da norma do art. 124.1, inciso II, do 

CDA, pertinente à hipótese de não ocorrência de relargada: 

“124.1 – (...) II – Caso não haja relargada, a classificação da corrida 

será a da última volta completa precedente àquela em que a bandeira 

vermelha tiver sido mostrada.” 

Essa solução é igualmente jurídica e adequada, na medida em que, reconhecida 

a nulidade da decisão que determinou a formação do grid de relargada em desrespeito à 

classificação existente na pista quando do acionamento da bandeira vermelha, a conse-

quência natural é a invalidação de todos os atos subsequentes contaminados por esse vício 

originário. 

A definição do resultado da prova pelo posicionamento dos pilotos no momento 

da bandeira vermelha – aplicando-se a regra do art. 124.1, II, do CDA, correspondente à 
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hipótese de encerramento sem relargada – assegura a observância do princípio da razoa-

bilidade inserto no art. 2º do Código Brasileiro de Justiça Desportiva e preserva a classi-

ficação mais próxima à realidade competitiva verificada em pista antes da interrupção. 

II.7 – Da desnecessidade de chamamento de terceiros interessados 

Rejeito, por fim, a alegação da Procuradoria no sentido de que os pilotos que 

tivessem sua posição final alterada deveriam ser chamados para integrar o processo como 

terceiros interessados, sob pena de nulidade. 

Os demais competidores poderiam figurar como terceiros interessados, mas o 

terceiro interessado não é parte. Seu ingresso no processo é facultativo. A ausência não 

causa nulidade. A prevalecer esse entendimento, toda e qualquer decisão que impusesse, 

por exemplo, uma pena de acréscimo de tempo ao final da prova, para ser revertida na 

Justiça Desportiva, demandaria o chamamento de todos os pilotos que pudessem vir a ter 

sua classificação alterada, o que inviabilizaria o exercício do direito de recurso. 

III. DISPOSITTIVO. 

Diante de todo o exposto, conheço do recurso voluntário e, no mérito, dou-

lhe provimento, para: 

1. REFORMAR o acórdão da Comissão Disciplinar e a Decisão n.º 03 dos Co-

missários Desportivos da 12ª Etapa do Campeonato Brasileiro de Stock Car Pro 

Series – 2025; 

2. PROCLAMAR a nulidade da decisão que estabeleceu a ordem de relar-

gada, por violação ao art. 124.2, I, c/c arts. 119 e 119.1, do CDA/2025, ao des-

considerar indevidamente a 9ª volta, integralmente completada pelo líder da 

prova antes do acionamento da bandeira vermelha; 

3. DECLARAR a nulidade dos atos subsequentes à bandeira vermelha, 
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praticados pelos Comissários Desportivos e pela Direção de Prova; 

4. DETERMINAR que o resultado final da Corrida Sprint da 12ª Etapa seja 

aferido na forma do art. 124.1, inciso II, do CDA/2025, correspondente à hipó-

tese de não ocorrência de relargada, com a classificação da corrida fixada pela 

cronometragem na última volta completa precedente àquela em que a bandeira 

vermelha foi mostrada. 

É como voto. 

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 2026. 

 

RAFAEL PAPINI RIBEIRO 

AUDITOR DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA DO AUTOMOBILISMO 
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